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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.

Cria Promotorias de Justiça, cargos de Promotor de Justiça e cargos de Assistente de Promotoria de Justiça na estrutura orgânica do Ministério Público do Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criadas na estrutura de primeiro grau do Ministério Público do Estado de Santa Catarina duas Promotorias de Justiça de entrância especial e uma Promotoria de Justiça de entrância final, nos termos seguintes:


I – Entrância Especial

a) 13ª Promotoria de Justiça da Comarca de Chapecó; e

b) 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Chapecó.


II – Entrância Final

a) 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Curitibanos.
Art. 2º Ficam criados, em decorrência desta Lei, dois cargos de Promotor de Justiça de entrância especial e um cargo de Promotor de Justiça de entrância final.
Parágrafo único. Os cargos de Promotor de Justiça criados por este artigo serão lotados nas Promotorias de Justiça criadas no art. 1º e terão nomenclatura ordinal a elas correspondente.
Art. 3º Fica criada a 19ª Circunscrição do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, com sede na Comarca de São José e abrangência a ser definida nos termos do § 1º do art. 5º da Lei Complementar Estadual n. 368, de 14 de dezembro de 2006.
Art. 4º Fica criado no Quadro de Primeiro Grau do Ministério Público do Estado de Santa Catarina 3 (três) cargos de Promotor de Justiça Substituto, com lotação na 19ª Circunscrição do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.
Art. 5º Ficam criados na estrutura organizacional do Ministério Público de Santa Catarina, com lotação vinculada às Promotorias de Justiça criadas no art. 1º, três cargos de Assistente de Promotoria de Justiça, com a classificação, os requisitos e as vedações previstos no art. 1º da Lei Complementar Estadual n. 276, de 27 de dezembro de 2004.
Art. 6º A instalação das Promotorias de Justiça e o provimento dos cargos criados por esta Lei Complementar, cuja iniciativa fica reservada, em caráter exclusivo, ao Procurador Geral de Justiça, dependerão da existência de suporte orçamentário e financeiro para atender aos respectivos custos de instalação e manutenção.
Art. 7º As despesas necessárias à execução da presente Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias do orçamento do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.
Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, __ de março de 2012.

GOVERNADOR DO ESTADO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
No exercício de prerrogativa constitucional, tenho a honra de submeter à elevada apreciação desse Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que cria Promotorias de Justiça, Circunscrição do Ministério Público e cargos na estrutura orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina e dá outras providências.

De plano cumpre salientar que referido Projeto de Lei Complementar é consequência natural da demanda pela tutela jurisdicional ocorrente em todos os recantos do Estado de Santa Catarina e, em especial, na Comarca de Chapecó e de Curitibanos, onde o incremento de trabalho vem demonstrando a necessidade premente da criação de novas unidades, o que recentemente, especificamente com relação à Comarca de Chapecó, foi objeto de manifestação por parte de parlamentares dessa Casa Legislativa, em conversa com esta Procuradoria-Geral de Justiça.
Além do número de Unidades Judiciárias em cada Comarca, a proposta ora apresentada pelo Ministério Público baseou-se, primordialmente, nas informações sobre o número de habitantes e o número de processos que tramitam nos fóruns locais, tudo apurado e certificado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público que expressamente aderiu à presente proposta, no expresso objetivo de bem distribuir a carga de trabalho e priorizar a celeridade na prestação jurisdicional.
Na proposta legislativa apresentada, incluiu-se, também, a criação da 19ª Circunscrição do Ministério Público, com sede na Comarca de São José, na qual foi programada a criação de 3 (três) cargos de Promotor de Justiça Substituto.

A criação da nova Circunscrição permite o desmembramento da Circunscrição da Capital e objetiva à lotação de Promotores de Justiça Substitutos de forma permanente na região de São José, Palhoça, Biguaçu e Santo Amaro da Imperatriz, a ser abrangida pela novel 19ª Circunscrição do Ministério Público. Enquanto isso, a necessidade de Promotor de Justiça Substituto naquelas Comarcas é reivindicação antiga dos membros lá atuantes e, em face do número de promotorias de justiça já existentes, tornou-se perfeitamente cabível e necessária a lotação de Promotor de Justiça Substituto permanente, especialmente no objetivo de não deixar perecer a continuidade dos serviços por ocasião do eventual afastamento dos titulares.
Conjuntamente, a proposta apresentada cria 3 (três) cargos de Assistente de Promotoria, os quais ficarão vinculados às novas unidades, de forma a instrumentar com pessoal necessário como ocorre em todas as Promotorias de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Como se vê, analisada a relação entre o custo da ampliação da estrutura organizacional e os benefícios que dela decorrerão, a aprovação do projeto é amplamente favorável aos interesses da sociedade catarinense.

Ressalte-se, por fim, que a instalação das Promotorias de Justiça previstas no Projeto e o provimento dos cargos respectivos dependerá da existência de suporte financeiro e orçamentário, de disponibilidade de espaço físico e equipamentos compatíveis com a importância e a dimensão dos serviços, tudo conforme previsto no art. 6º do Projeto ora apresentado.

Limitado ao exposto e na expectativa de que a matéria haverá de merecer inteira acolhida por essa Augusta Assembleia Legislativa, renovo a Vossas Excelências as melhores expressões do meu alto apreço e especial consideração.

Florianópolis, 12 de março de 2012.

LIO MARCOS MARIN

Procurador-Geral de Justiça
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